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PROJETO DE LEI
01/10/2021

   CRIA OS INCISOS IV, V E VI DA LEI Nº. 16.577/2018.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º. Cria os incisos IV, V e V do art. 2º da Lei nº 16.577/2018, que passará a vigorar com a seguinte
redação:

            IV – ensinar o valor nutricional dos mais variados alimentos, desde os mais básicos, aos
processados;

 fortalecer a atuação intersetorial integrada, buscando parcerias que propiciem o desenvolvimento das
ações de promoção da saúde;

V- contribuir com a organização e implementação de ações efetivas e inovadoras para a prevenção e
atenção à obesidade infantil voltadas a indivíduos, famílias e comunidades.

 

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Este projeto de lei visa ampliar a Lei Estadual nº 16.577 e sua respectiva zona de atuação. Além de
preparar os jovens sobre uma alimentação básica e de qualidade, pretendemos que o projeto ecoe em toda
a comunidade, onde, além de aprender, os alunos alvo do projeto terão a oportunidade de contribuir de
maneira positiva com toda a sociedade.

 

Além disso, ao adquirir modos alimentares ainda na escola, os jovens poderão reproduzir seus hábitos em
casa, ensinando sobre boas práticas alimentares aos pais ou familiares.

 

Quanto à constitucionalidade, é dever do Estado zelar pela saúde, educação e cultura, litteris:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e
inovação; 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  

XV - proteção à infância e à juventude;

 

Ademais, no âmbito da legislação concorrente, a União não tem norma federal que regulamente a
presente matéria, sendo, pois, competência estadual disciplinar normas gerais, até superveniência de Lei
Federal.

 

Consideramos, também, que hábitos alimentares que prejudicam a saúde podem, portanto, se enquadrar
como cultura, uma vez que é passado de geração em geração que os maus hábitos alimentares são
melhores por serem mais práticos e rápidos.

A presente proposição não fere a livre iniciativa privada, uma vez que as escolas privadas, eventualmente,
poderão aderir a presente iniciativa, e propagar os conceitos desta Lei entre seus alunos.
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Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, 01 de outubro de 2021.

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 494/2021

AUTORIA: DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

MATÉRIA: CRIA OS INCISOS IV, V E VI DA LEI Nº 16.577/2018.

 

 

 

 

 

 

P A R E C E R

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 494/2021

, que Deputado Leonardo Araujo “Cria os incisos IV, V e VI da Lei nº 16.577/2018”.

 

   DO PROJETO
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Dispõem os artigos da presente propositura:  

 

Art. 1º. Cria os incisos IV, V e V do art. 2º da Lei nº 16.577/2018, que passará a vigorar com a seguinte
redação:

IV – ensinar o valor nutricional dos mais variados alimentos, desde os mais básicos, aos processados;

V -  fortalecer a atuação intersetorial integrada, buscando parcerias que propiciem o desenvolvimento das
ações de promoção da saúde;

VI - contribuir com a organização e implementação de ações efetivas e inovadoras para a prevenção e
atenção à obesidade infantil voltadas a indivíduos, famílias e comunidades.

  

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Justifica o ilustre Parlamentar que: “Este projeto de lei visa ampliar a Lei Estadual nº 16.577 e sua
respectiva zona de atuação. Além de preparar os jovens sobre uma alimentação básica e de qualidade,
pretendemos que o projeto ecoe em toda a comunidade, onde, além de aprender, os alunos alvo do projeto
terão a oportunidade de contribuir de maneira positiva com toda a sociedade.

 

Além disso, ao adquirir modos alimentares ainda na escola, os jovens poderão reproduzir seus hábitos em
casa, ensinando sobre boas práticas alimentares aos pais ou familiares.

 

Quanto à constitucionalidade, é dever do Estado zelar pela saúde, educação e cultura, litteris:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  

XV - proteção à infância e à juventude;
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Ademais, no âmbito da legislação concorrente, a União não tem norma federal que regulamente a
presente matéria, sendo, pois, competência estadual disciplinar normas gerais, até superveniência de Lei
Federal.

 

Consideramos, também, que hábitos alimentares que prejudicam a saúde podem, portanto, se enquadrar
como cultura, uma vez que é passado de geração em geração que os maus hábitos alimentares são
melhores por serem mais práticos e rápidos.

A presente proposição não fere a livre iniciativa privada, uma vez que as escolas privadas, eventualmente,
poderão aderir a presente iniciativa, e propagar os conceitos desta Lei entre seus alunos.”

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;
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Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

 

Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei  é abrangida pelas Constituiçõessub examine
Federal e Estadual, e sem sombra de dúvida , postoestá relacionada à proteção e defesa da saúde
intenciona alterar a Lei nº 16.577/2018, que dispõe sobre a implantação da política estadual de prevenção
e combate à obesidade no Ceará, prevendo novos objetivos para a sua execução.

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

Dessa forma, considerando a competência administrativa, a Constituição Federal/88,
em seus artigos: 23, inciso II e 24, inciso XII, dispõem in verbis:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios legislar concorrentemente sobre:

(...)

 

II –  e assistência pública, da proteção e garantia das pessoascuidar da saúde
portadoras de deficiência  (grifos inexistentes no original).
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  Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

        

XII – previdência social, ; (grifos inexistentes no original)proteção e defesa da saúde

 

Na mesma perspectiva, reza a Lei Maior Estadual em seu art. 16, inciso XII:

 

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
constituição da República, sobre:

(...)

 

 XII – previdência social,  (grifos inexistentes noproteção e defesa da saúde;
original)

 

Em relação à competência sobre a matéria, reza o art. 15, II, da Carta Política do Estado:

 

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

(...)

II –  e assistência pública, da proteção e garantia aos portadorescuidar da saúde
de deficiência. (grifos inexistentes no original)

 

Como se sabe, é bem verdade que, existindo Lei Federal de normas gerais (CF, art. 24, § 1º)[1], poderão
os Estados, no uso da , preencher os vazios da lei federal de normas gerais, acompetência suplementar
fim de afeiçoá-la às peculiaridades locais (CF, art. 24, § 2º)[2]. Dessa forma, tem-se que, no caso em
apreço, não há óbice para que o Estado legisle sobre o assunto, exercendo a sua competência legislativa
suplementar.

 

Verifica-se que nas Constituições Federal e Estadual, nada foi disposto a respeito da matéria retratada na
presente proposição, havendo espaço para que o Estado suplemente a legislação federal com relação a
esta especificidade.
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Com efeito, existindo lei federal firmando normas gerais, poderão os Estados, no uso da competência
suplementar, preencher os vazios da lei federal, a fim de afeiçoá-las às peculiaridades locais.

 

A respeito da competência concorrente definida pelo art. 24 da CF/88, a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal é pacífica no entendimento de que a competência estadual é suplementar, senão
vejamos:

 

O art. 24 da CF compreende competência estadual concorrente não cumulativa ou
suplementar (art. 24, § 2º) e competência estadual cumulativa (art. 24, § 3º). Na
primeira hipótese, existente lei federal de normas gerais (art. 24, § 1º),
poderão os Estados e o Distrito Federal, no uso da competência suplementar,
preencher os vazios da lei federal de normas gerais, a fim de afeiçoá-las as

 (art. 24, § 2º); na segunda hipótese, poderão os Estados e opeculiaridades locais
Distrito Federal, inexistente a lei federal de normas gerais, exercer a competência
legislativa plena ‘para atender a suas peculiaridades’ (art. 24, § 3º). Sobrevindo a
lei federal de normas gerais, suspende esta a eficácia da lei estadual, no que lhe
for contrário (art. 24, § 4º). A Lei 10.860, de 31-8-2001, do Estado de São Paulo
foi além da competência estadual concorrente não cumulativa e cumulativa, pelo
que afrontou a CF, art. 22, XXIV, e art. 24, IX, § 2º e § 3º.[3] (grifo inexistente no
original).

                                              

Neste prisma, estabelece a CF/88, em seu art. 61, § 1º[4], e a CE/1989, em seu art. 60, § 2º[5], as
disposições normativas cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo. De fato, as
matérias relacionadas a funcionamento e a atribuições de órgãos do Poder Executivo devem estar
inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade.

 

O objeto deste projeto em nada atinge o funcionamento, organização estrutura e competência de
Secretaria ou órgão do Governo, não versa sobre cargos, funções ou empregos públicos, não trata
sobre servidores públicos, nem acerca de matéria orçamentária, em nada ferindo a competência
indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias
relacionadas no art. 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, de maneira que se conclui pela
constitucionalidade da iniciativa parlamentar para tratar sobre o tema em foco.

 

De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe do
Executivo elencadas no artigo 88, incisos II, III e VI, da Constituição Estadual[6].

 

Por outro turno, não se verifica que a implementação das medidas delineadas na proposição enseje
, não maculando a vedação estabelecida pela Constituição Estadual, em seu art. 60, § 1º, I edespesas

II[7].

 

Após as reflexões acima, conclui-se que o projeto em apreço não contém vício formal subjetivo, sendo de
iniciativa parlamentar e versando sobre matéria que não é de iniciativa privativa do Chefe do Poder
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Executivo. Portanto, é plenamente possível que o Deputado Estadual proponente inicie o presente
processo legislativo nos termos do disposto 61, da CF/88[8] e, por simetria, no art. 60, I[9] da CE/89.

 

Sendo assim, o legislador estadual não atuou fora de seu âmbito de competência.

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos: “Art. 6º São direitos sociais a educação, a 

, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, asaúde
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” Por
mais que referida norma constitucional tenha caráter programático, parece evidente a necessidade do
Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática.

 

Nesse sentido, a , garantido mediante políticas sociais esaúde é direito de todos e dever do Estado
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, conforme preconiza o art. 196
da Constituição Federal de 1988[10].

 

Além disso, são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos
termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado[11].

 

Desta feita, compete aos Estados instituir, mediante leis específicas, as ações e políticas públicas
necessárias para garantir tais mandamentos constitucionais – perseguindo-se tal desiderato por meio do
projeto de lei examinado.

 

 

Por fim, no que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 389/96), respectivamente, abaixo:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

 

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Ainda, cabe mencionar que o projeto de lei, ao intencionar a alteração de lei já em vigor, encontra-se
alinhada aos ditames LC 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das
leis.

 

Art. 12. A alteração da lei será feita:

(...)

III - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, do dispositivo
alterado, ou acréscimo de dispositivo novo, observadas as seguintes regras:

(...)

b) é vedada, mesmo quando recomendável, qualquer renumeração de artigos e de
unidades superiores ao artigo, referidas no inciso V do art. 10, devendo ser
utilizado o mesmo número do artigo ou unidade imediatamente anterior, seguido
de letras maiúsculas, em ordem alfabética, tantas quantas forem suficientes para
identificar os acréscimos; 

 

(....)
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d) é admissível a reordenação interna das unidades em que se desdobra o artigo,
identificando-se o artigo assim modificado por alteração de redação, supressão ou
acréscimo com as letras ‘NR’ maiúsculas, entre parênteses, uma única vez ao seu
final, obedecidas, quando for o caso, as prescrições da alínea "c".       

Parágrafo único. O termo ‘dispositivo’ mencionado nesta Lei refere-se a artigos,
parágrafos, incisos, alíneas ou itens.    

 

 

Nessa linha de raciocínio, acreditamos que o projeto de lei ora analisado está de acordo com as regras e
princípios estabelecidas nas Constituições Federal e Estadual, e com o Regimento Interno desta Casa, não
apresentando impedimento para sua regular tramitação.

                                     

CONCLUSÃO

 

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 494/2021.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] Art. 24 (...) § 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

[2] Art. 24 (...) § 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

[3] STF. ADI 3.098, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 24-11-2005, Plenário, DJ de 10-3-2006.

[4] Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos,
na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:
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a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de
sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria;       d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito
Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84,
VI;   

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade,
remuneração, reforma e transferência para a reserva.

[5] CE/89. Art. 60. (...)

 

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e
de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

 

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de
idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros
militares para a inatividade;

 

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

 

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia
ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições;

 

e) matéria orçamentária.

 

 

[6] CE/89. Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:
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II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na
forma da lei.

 

[7] CE/89. Art.60. (...)

 

§ 1º Não será admitido aumento de despesa, prevista:

 

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

 

II – nos projetos sobre organização dos serviços.

[8] Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos,
na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[9] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

I – aos Deputados Estaduais;

[10] Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

[11] Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor,
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA
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ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
20/01/2022

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral, em exercício.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 494/2021 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  03/02/2022 08:42:04  Data da assinatura:  03/02/2022 08:42:13

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
03/02/2022

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR
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  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  19/02/2022 20:20:58  Data da assinatura:  19/02/2022 20:21:14

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
19/02/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
02/09/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 494/2021

 

 

CRIA OS INCISOS IV, V E VI DA LEI Nº.
16.577/2018

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Leonardo Araújo, que cria osPROJETO DE LEI Nº 494/2021,
incisos IV, V e VI da Lei nº. 16.577/2018.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "Este projeto de lei visa ampliar a Lei Estadual nº
16.577 e sua respectiva zona de atuação. Além de preparar os jovens sobre uma alimentação básica e
de qualidade, pretendemos que o projeto ecoe em toda a comunidade, onde, além de aprender, os
alunos alvo do projeto terão a oportunidade de contribuir de maneira positiva com toda a sociedade.
Além disso, ao adquirir modos alimentares ainda na escola, os jovens poderão reproduzir seus hábitos
em casa, ensinando sobre boas práticas alimentares aos pais ou familiares.”.
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei cria os incisos IV, V e VI da Lei nº. 16.577/2018.

A matéria em apreciação é de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras
competências ou que esteja vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

Entretanto, sugerimos a modificação na ementa, no artigo 1º e nos incisos IV, V e supressão do inciso VI
(V), sugeridos ao art. 2º da Lei 16.577/2018, no Projeto de Lei em análise, de forma a garantir a
legalidade, alterando dispositivos que incorressem em vícios de competência e de iniciativa,
desrespeitando a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme arts. 60 e 88 da Constituição
Estadual do Ceará, bem como ferindo a separação de poderes, cláusula pétrea da Constituição Federal de
1988, uma vez que não pode o legislativo propor Lei que imponha atribuições ao Poder Executivo, como
é o caso da regulamentação. Fica o projeto com a seguinte redação:

ADICIONA OS INCISOS IV, V E VI, AO
 DA LEI Nº. 16.577, ARTIGO 2º DE 15 DE
 2018.MARÇO DE

 

Art. 1º.  os incisos IV, V e V, ao artigo 2º da Lei nº 16.577, Ficam adicionados de
 2018, com a seguinte redação:15 de março de
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Art. 2º. [...]

(...)

IV  valor nutricional dos mais variados- Apoiar a instrução a respeito do
alimentos, desde os mais básicos, aos processados;

V  a atuação intersetorial integrada, buscando parcerias que propiciem o- Apoiar
desenvolvimento das ações de promoção da saúde;

 

Diante do exposto, em relação ao , de autoria do Deputado Leonardo Araújo,Projeto de Lei n° 494/2021
apresentamos o PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO NA EMENTA, NO ARTIGO 1º,

 NOS INCISOS IV, V E SUPRESSÃO DO INCISO VI (V) sugeridos ao artigo 2º da Lei nº
 à regular tramitação da Proposição.16.577/2018,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
18/10/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE SEGURIDADE

SOCIAL E SAÚDE; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não 
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
19/10/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 494/2021, QUE CRIA OS
INCISOS IV, V E VI DA LEI Nº. 16.577/2018.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo Deputado Leonardo Araújo, que cria os incisos iv, v e vi da lei
nº. 16.577/2018.

Em sua justificativa argumenta que:

“Este projeto de lei visa ampliar a Lei Estadual nº 16.577 e sua respectiva
zona de atuação. Além de preparar os jovens sobre uma alimentação básica
e de qualidade, pretendemos que o projeto ecoe em toda a comunidade,
onde, além de aprender, os alunos alvo do projeto terão a oportunidade de
contribuir de maneira positiva com toda a sociedade. (...)”

 

II – ANÁLISE

Sobre a iniciativa do processo legislativo, a proposição está prevista no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, assim como nos artigos 58, III, 196, II e 206, II do Regimento Interno desta Casa Legislativa, in

:verbis

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

(...)

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)
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III – leis ordinárias”

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além
daproposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competênciado
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
ao   proposto   no   art.   60,   I,   da   Constituição   Estadual,   que   prevê   a   competência   residual   dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

O projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização. Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da
regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está em conformidade com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III – VOTO

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
ofertamos ao Projeto de Lei n° 494/2021, nos termos delineados.PARECER FAVORÁVEL  

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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32 de 35



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  26/10/2022 10:12:30  Data da assinatura:  26/10/2022 12:41:38

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 64ª (SEXAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE OUTUMBRO DE 2022.
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EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE OUTUMBRO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 101ª (CENTESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
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ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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e
ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E QUATRO

ADICIONA OS INCISOS IV, V E VI AO ART. 2.° DA
LEI N.° 16.577, DE 11 DE JUNHO DE 2018.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA;

Art. 1.° Adiciona os incisos IV, V e VI ao art. 2.° da Lei n.° 16.577, de 11 de junho de
2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2.°

IV — ensinar o valor nutricional dos mais variados alimentos, desde os mais básicos aos
processados;
V — fortalecer a atuação intersetorial integrada, buscando parcerias que propiciem o
desenvolvimento das ações de promoção da saúde;
VI — contribuir com a organização e implementação de ações efetivas e inovadoras para a
prevenção e atenção à obesidade infantil voltadas a indivíduos, famílias e comunidades.”
(NR)
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 18 de outubro de 2022.

~ DEP. EVANDRO LEITÃO
* /“. PRESIDENTE

Z z / DEP FERNANDO SANTANA

l.° VICE-PRESIDENTE

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.” VICE-PRESIDENTE

,Øe_- ~z2~ DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.” SECRETÁRIO
DEP. ÉluIck AMORIM
3~ SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
40 SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.219, de 01 de novembro de 2022.
(Autoria: Leonardo Araújo)

ADICIONA OS INCISOS IV, V E VI AO ART. 2.º DA LEI Nº16.577, DE 11 DE JUNHO DE 2018.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Adiciona os incisos IV, V e VI ao art. 2.º da Lei n.º 16.577, de 11 de junho de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2.º ..........................................................................................................................
..............................................................................................................
IV – ensinar o valor nutricional dos mais variados alimentos, desde os mais básicos aos processados;
V – fortalecer a atuação intersetorial integrada, buscando parcerias que propiciem o desenvolvimento das ações de promoção da saúde;
VI – contribuir com a organização e implementação de ações efetivas e inovadoras para a prevenção e atenção à obesidade infantil voltadas a 
indivíduos, famílias e comunidades.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de novembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.220, de 01 de novembro de 2022.
(Autoria: Rafael Branco)

FICA INCLUÍDO, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO 
DO CEARÁ, O DIA DO CIRCO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia do Circo.
Parágrafo único. A data comemorativa a que se refere o caput deste artigo será celebrada, anualmente, no dia 27 de março.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de novembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.221, de 01 de novembro de 2022.
(Autoria: Gordim Araújo)

DENOMINA MARIA JOSÉ DE QUEIROZ BESSA A PRAÇA MAIS INFÂNCIA, NA LOCALIDADE DE COHAB, 
NO MUNICÍPIO DE BEBERIBE.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Maria José de Queiroz Bessa a Praça Mais Infância, construída na localidade de Cohab, no Município de Beberibe.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,  01 de novembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.222, de 01 de novembro de 2022.
(Autoria: Augusta Brito coautoria Érika Amorim)

DENOMINA YARA GUERRA SILVA A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL – EEMTI, NA 
LOCALIDADE DE GARROTE, NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Yara Guerra Silva a Escola de Ensino Médio em Tempo Integral – EEMTI, construída no Distrito de Garrote, no Muni-

cípio de Caucaia.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação..

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,  01 de novembro de 2022.                    
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.223, de 01 de novembro de 2022.
(Autoria: Leonardo Araújo)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, 
A FESTA RELIGIOSA DO DISTRITO DE COCOCI, NO MUNICÍPIO DE PARAMBU, QUE HOMENAGEIA 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Ceará, a Festa Religiosa do Distrito de Cococi, localizado no 

Município de Parambu, que homenageia a Padroeira Nossa Senhora da Conceição, a qual acontecerá, anualmente, no dia 8 de dezembro.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de  novembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
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